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seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
A Oficial de Justiça, Ana Luísa Oliveira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 8537/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Oeiras, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 1235/01.4PBOER-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Nuno Miguel de Jesus de Almeida
Vilela, filho de Américo de Almeida Vilela e de Maria Otília Jesus
de Almeida Vilela, natural de Lisboa, Alto do Pina, solteiro, com
domicílio na Praceta da Madeira, 1, rés-do-chão, esquerdo, Oeiras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em
18 de Novembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

25 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 8538/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Oeiras, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 208/00.9GTCSC, pendente neste
Tribunal contra o arguido Domingos Mendes, filho de José Men-
des e de Quinta Mendes, de nacionalidade portuguesa, nascido em
2 de Dezembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16199043, com domicílio na Avenida da República, Torre B,
4.º, Sobreda, Monte da Caparica, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e c), e n.º 3, do Código Penal,
praticado em 27 de Fevereiro de 2000, um crime de ofensa à in-
tegridade física por negligência (em acidente de viação), previsto
e punido artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 28 de
Fevereiro de 2000, um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 28 de Fevereiro de 2000 e um crime
de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo
artigo 291.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
em 2 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 8539/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Oeiras, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 119/01.0PFOER, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Rosário Pedroso Teixeira, filho de José
Ferreira Teixeira Neto e de Maria Pedroso da Silva, de nacionali-

dade portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1981, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12554469, com domicílio na Rua de
Monte Carlo, 23, 1.º B, Casal de Cambra, 2605 Sintra, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 2 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 8540/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Oeiras, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 138/02.0PHAMD, pendente neste
Tribunal contra o arguido Sajid Hussain, de nacionalidade paquis-
tanesa, solteiro, titular do passaporte n.º J270284, com domicílio
na Rua Capitão Roby, 7, cave, 1900 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, por
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
25 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
3 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 8541/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Oeiras, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 129/02.OGELSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Aurélio Andrade Vaz, filho de Bernar-
dino Lopes Vaz e de Maria do Carmo de Andrade, natural de
Fornos de Algodres, Matança, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 15 de Julho de 1955, com identificação fiscal n.º 804644969
e titular do bilhete de identidade n.º 4300794, com domicílio na
Avenida D. Nuno Álvares Cabral, 4, 3.º, direito, 2735 Cacém, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, praticado em 1 de Outubro de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 3 de Junho de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 8542/2005 — AP. — O Dr. Mário
Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Crimi-
nal do Tribunal Judicial de Oeiras, faz saber que, neste Tribunal,
correm uns autos de processo comum (tribunal singular), n.º 21/
99.4TAOER, separados por força do disposto nos artigos 335.º,
n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Processo Penal,
do processo comum (tribunal singular), onde foi declarado contu-


